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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SEGURO HABITACIONAL. VÍCIOS 
CONSTRUTIVOS. APÓLICE PÚBLICA. COBERTURA CONTRATUAL. 
CONTRARIEDADE AO ARTIGO 51, I, IV, XIII E §1º, II, DO CDC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. No tocante à negativa de vigência ao artigo 51, I, IV, XIII e §1º, II, do CDC, o 
recurso especial não merece ser conhecido. Da leitura do acórdão recorrido, 
percebe-se que o órgão julgador não analisou a tese atrelada ao conteúdo 
normativo deste dispositivo, o que atrai à espécie o óbice da Súmula 356/STF. 
Registra-se, ainda, que os embargos de declaração opostos pelo recorrente não 
veicularam a eventual omissão relevante acerca do comando inserto na legislação 
ora debatida. Assim sendo, fica impossibilitado o julgamento do recurso nesses 
aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos das Súmulas 282 e 
356/STF, respectivamente: É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada; e “O ponto omisso da 
decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser 
objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento”.
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2. Acrescenta-se que a jurisprudência deste Tribunal Superior é firme no sentido 
da inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor aos contratos de mútuo 
habitacional vinculados ao FCVS. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SEGURO HABITACIONAL. VÍCIOS 
CONSTRUTIVOS. APÓLICE PÚBLICA. COBERTURA CONTRATUAL. 
CONTRARIEDADE AO ARTIGO 51, I, IV, XIII E §1º, II, DO CDC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. No tocante à negativa de vigência ao artigo 51, I, IV, XIII e §1º, II, do CDC, o 
recurso especial não merece ser conhecido. Da leitura do acórdão recorrido, 
percebe-se que o órgão julgador não analisou a tese atrelada ao conteúdo 
normativo deste dispositivo, o que atrai à espécie o óbice da Súmula 356/STF. 
Registra-se, ainda, que os embargos de declaração opostos pelo recorrente não 
veicularam a eventual omissão relevante acerca do comando inserto na legislação 
ora debatida. Assim sendo, fica impossibilitado o julgamento do recurso nesses 
aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos das Súmulas 282 e 
356/STF, respectivamente: É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada; e “O ponto omisso da 
decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser 
objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento”.
2. Acrescenta-se que a jurisprudência deste Tribunal Superior é firme no sentido 
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da inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor aos contratos de mútuo 
habitacional vinculados ao FCVS. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JACINTO PEDRO DATTEIN contra 

decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada (e-STJ fls. 1735/1738):
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SEGURO HABITACIONAL. 
APÓLICE PÚBLICA. COBERTURA DO FCVS. CONTRARIEDADE AO 
ARTIGO 51, I , IV, XIII, E §1º, DO CDC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. RECURSO ESPECIAL 
NÃO CONHECIDO.

Nas razões do agravo interno, o recorrente defende a reforma da decisão ora 

impugnada, pois (e-STJ fl. 1744):
No que concerne a cobertura securitária, cumpre mencionar que ao contrário 
do disposto na decisão agravada, não há que se falar que o conteúdo 
normativo do artigo 51,1, IV, XIII, e §1°, do CDC, não fora apreciado pelo 
órgão julgador, não havendo ainda a oposição de embargos de declaração.
Neste sentido as Súmulas 282 e 356/STF são inaplicáveis ao caso em tela, 
uma vez que a questão atinente a cobertura securitária para vícios de 
construção, foi ventilada perante o Tribunal a quo. 
Destarte, considerando o texto de Lei, resta evidente que o entendimento 
adotado na decisão agravada é descabido, pois a própria legislação dispõe que 
os elementos suscitados pelo embargante integram o acórdão para fins de 
prequestionamento.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo 

interno ao colegiado.

Impugnação ofertada (e-STJ fls. 1751/1757).

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada não merece ser reconsiderada.

Em que pese o arrazoado, observa-se que o agravante não trouxe argumentos 

novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão agravada, o que faz 

subsistir o entendimento nela externado.

Como destacado na decisão ora impugnada, o recurso especial não deve ser 

conhecido pela negativa de vigência aos artigos 51, I, IV, XIII e §1º, II, do CDC, 

pois a tese atrelada ao conteúdo normativo deste dispositivo não foi conhecida pelo 
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órgão julgador (e-STJ fls. 1337/1346), o que atrai à espécie o óbice da Súmula 356/STF. 

Registra-se, ainda, que os embargos de declaração opostos pelo recorrente não 

veicularam a eventual omissão relevante acerca do comando inserto na legislação ora 

debatida (e-STJ fls. 1371/1375). Assim sendo, fica impossibilitado o julgamento do 

recurso nesses aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos das Súmulas 

282 e 356/STF, respectivamente: É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 

ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada; e “O ponto omisso da 

decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de 

recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento”. Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. ART. 128 DO CPC DE 1973. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. PRESCRIÇÃO 
AFASTADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 219, § 5º, DO CPC DE 1973 E 193 DO CC. DECLARAÇÃO EM 
GFIP. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO FISCAL. SÚMULA 436 DO STJ.
1. O art. 128 do Código de Processo Civil de 1973 não foi apreciado 
na origem, tampouco foram opostos embargos de declaração com 
o objetivo de sanar eventual omissão da questão de direito 
controvertida. A ausência de enfrentamento pelo Tribunal local da 
matéria impugnada, objeto do recurso excepcional, impede o 
acesso à instância especial porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento. Incidência, por analogia, 
das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.
2. A indicação de afronta aos arts. 219, § 5º, do CPC de 1973 e 193 do Código 
Civil, fundada na suposta ausência de manifestação de ofício sobre a 
ocorrência da prescrição, revela-se manifestamente improcedente nos casos 
em que o Tribunal de origem aprecia a questão no julgamento dos embargos 
de declaração e no agravo interno.
3. Nos termos da Súmula 436 desta Corte "a entrega de declaração pelo 
contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, 
dispensada qualquer outra providência por parte do fisco".
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.714.316/SP, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 29/5/2023, 
grifos nossos.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
PRESCRIÇÃO. LC N. 118. IRPJ E CSLL. ALIQUOTA 8% E 12%. PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE 2004 E JUNHO 2005. COMPENSAÇÃO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO DA SÚMULA N. 211/STJ.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança preventivo, objetivando 
declarar o direito da impetrante à compensação/restituição dos valores 
recolhidos a maior a título de IRPJ e CSLL no período de 2004 até junho de 
2005, utilizando, para tanto, a tese dos "cinco mais cinco" nos termos do 
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça acerca da 
aplicabilidade da LC n. 118/2005. Na sentença a segurança foi denegada. No 
Tribunal a quo, a sentença foi reformada para dar parcial provimento à 
apelação.
II - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento 
da matéria alegadamente violada, não é possível o conhecimento 
do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula 
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do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 
pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 
da Súmula do STF.
[...]
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.032.850/BA, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023.)

Ainda que superado o óbice acima descrito, registra-se que a jurisprudência deste 

Tribunal Superior é firme no sentido da inaplicabilidade do Código de Defesa do 

Consumidor aos contratos de mútuo habitacional vinculados ao FCVS. Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DE 
HABITAÇÃO. SEGURO HABITACIONAL. FCVS. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA AINDA QUE POR OUTROS FUNDAMENTOS.
[...]
VIII - A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que o "[.
..] Código de Defesa do Consumidor não se aplica aos contratos 
regidos pelo Sistema Financeiro da Habitação quando celebrados 
antes de sua entrada em vigor; e também não é aplicável ao 
contrato de mútuo habitacional, com vinculação ao FCVS [...]" 
(AgInt no AREsp n. 1.465.591/MT, Quarta Turma, DJe de 10/9/2019). 
Também firmou-se o entendimento de que em "[...] se tratando de relação de 
consumo, descabe a denunciação da lide, nos termos do artigo 88 do Código 
de Defesa do Consumidor [...]" (AgInt no AREsp n. 997.269/BA, Quarta 
Turma, DJe de 29/8/2018; AgInt no REsp n. 2.105.692/SP, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 10/4/2024.) 
IX - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.440.106/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 22/5/2024, grifos nossos.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. IMÓVEL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. CONTRATO POSTERIOR. 
APLICAÇÃO. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. DESCABIMENTO. ARTIGO 88 DO 
CDC. DISSONÂNCIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 568/STJ. MULTA. ARTIGO 1.021, 
§ 4º, DO CPC. CABIMENTO.
1. Ação indenizatória.
2. A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de que o 
"[...] Código de Defesa do Consumidor não se aplica aos contratos 
regidos pelo Sistema Financeiro da Habitação quando celebrados 
antes de sua entrada em vigor; e também não é aplicável ao 
contrato de mútuo habitacional, com vinculação ao FCVS [...]" 
(AgInt no AREsp n. 1.465.591/MT, Quarta Turma, DJe de 
10/9/2019). Precedentes.
[...]
4. Agravo interno no recurso especial não provido, com aplicação de multa, 
nos termos do artigo 1.021, § 4º, do CPC.
(AgInt no REsp n. 2.105.692/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 10/4/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE 
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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